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​
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MESAS, CADEIRAS E TENDAS​
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026 
Processo Administrativo nº 00017/2026 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 

infraestrutura para eventos, compreendendo o fornecimento de mesas, cadeiras e tendas, 

incluindo os serviços de transporte, entrega, montagem, manutenção prévia e 

desmontagem, visando a atender às demandas de eventos institucionais, solenidades, 

audiências públicas e ações promovidas pela Câmara Municipal de João Pessoa, de acordo 

com as especificações, condições e quantitativos definidos neste Termo de Referência. 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme 

quadro abaixo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Mesa de plástico resistente, medindo 
0,70 x 0,70cm Und 300 R$ 10,00 R$ 3.000,00 

2 
Cadeiras de plástico resistente, sem 
braço, na cor branca e empilhável, 
resistente até 140kg 

Und 3000 R$ 4,90 R$ 14.700,00 

3 Cadeiras Tiffany Cristal com assento Und 800 R$ 12,00 R$ 9.600,00 

4 Toalha de mesa 1,20 x 1,20 Und 200 R$ 10,00 R$ 2.000,00 

5 Mantas para mesas (4m x1,20m) Und 60 R$ 38,00 R$ 2.280,00 

6 Capas de Cadeira Plástica em Tecido Und 3000 R$ 4,00 R$ 12.000,00 

7 

Tendas tipo Piramidal 4m x 4m 
(Estrutura metálica - fabricação com 
aço galvanizado tubular espessura de, 
na chapa nº 16) 

Und 25 R$ 299,00 R$ 7.475,00 
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2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2. Limitação por item: Cada item cotado na proposta deverá ter preço unitário igual ou 

inferior ao valor de referência estabelecido para o respectivo item. 

2.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentem preço superior ao valor de 

referência em qualquer um dos itens, ainda que o preço global seja o menor. 

2.4. Esta limitação visa evitar o desequilíbrio entre os preços dos itens, garantindo 

economicidade em todas as requisições futuras. 

2.5. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bem comum, conforme os 

conceitos e definições estabelecidos no Ato da Mesa Diretora nº 03/2024. 

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, no item de 

nº 70. 

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP  

3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       

8 

Tendas tipo Piramidal 6m x 6m 
(Estrutura metálica - fabricação com 
aço galvanizado tubular espessa de 
nº 16) 

Und 25 R$ 399,00 R$ 9.975,00 

9 
Tampos redondos (Em madeira e 
tamanho compatível com as mesas 
locadas) 

Und 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

10 
Toalhas para tampos redondos (em 
tecido e tamanho compatível com os 
tampos locadas) 

Und 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 63.430,00 (sessenta e três mil quatrocentos e trinta reais) 
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3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de 

pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006; 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1. A Coordenadoria de Cerimonial da Câmara Municipal de João Pessoa (CMJP) tem entre 

suas atribuições institucionais o planejamento, a organização e a execução de eventos 

oficiais, sessões solenes, audiências públicas, ações itinerantes e comemorações promovidas 

pela Casa Legislativa. Diante do fluxo contínuo de atividades parlamentares e do 

fortalecimento da atuação comunitária da CMJP, faz-se indispensável o provimento de 

infraestrutura física adequada para a acomodação com dignidade e segurança de 

vereadores, autoridades, servidores e, prioritariamente, dos cidadãos de João Pessoa. 

4.2. A aquisição permanente de estruturas como tendas, mesas e cadeiras revelou-se inviável 

sob o ponto de vista do interesse público, tendo em vista os elevados custos de manutenção 

preventiva e corretiva, a inexistência de espaço físico próprio e adequado para a guarda e 

estocagem dos bens, além da rápida deterioração decorrente das especificidades do clima 

praiano (maresia). Ademais, a demanda por esse mobiliário oscila expressivamente ao longo 

do ano legislativo, variando em volume e porte conforme o evento a ser realizado. 

4.3. Assim, a solução de locação de mesas, cadeiras e tendas apresenta-se como a opção 

técnica e economicamente mais vantajosa, garantindo a pronta disponibilidade de 

infraestrutura higienizada, conservada e devidamente instalada. A realização deste processo 

por meio de dispensa de licitação, fundamentada na Lei nº 14.133/2021, visa assegurar a 

continuidade dos serviços essenciais prestados por esta Coordenadoria, atendendo ao 

princípio da eficiência, do interesse público e da economia processual. 

Dimensionamento dos Quantitativos 

4.4. O levantamento dos itens e a estimativa dos respectivos quantitativos foram efetuados 

pela Coordenadoria de Cerimonial com base no histórico de eventos realizados pela Câmara 

Municipal de João Pessoa em exercícios anteriores, bem como na projeção das demandas 

institucionais previstas para o período de 12 (doze) meses. 
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4.5. Considerou-se, para esse dimensionamento, a estimativa anual de realização de sessões 

itinerantes, eventos institucionais e ações comunitárias promovidas pela Casa Legislativa, 

além de uma margem de segurança para atendimentos extraordinários de interesse do 

Poder Legislativo. O quantitativo estimado busca assegurar o pleno atendimento das 

necessidades do órgão ao longo da vigência contratual, sem causar desabastecimento ou 

superdimensionamento dos serviços. 

5. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO 

Requisito de Regionalização 

 

5.1. Com vistas a assegurar a exequibilidade, a eficiência e a segurança na prestação dos 

serviços, o presente procedimento restringe-se à participação de empresas que possuam 

sede ou filial comprovadamente estabelecida na Região Metropolitana de João Pessoa.  

 

5.1.2. A exigência justifica-se pela necessidade de garantir pronto atendimento e 

agilidade logística perante as demandas da Casa Legislativa, em especial nas 

solicitações extraordinárias ou urgentes, mitigando riscos de atrasos decorrentes de 

deslocamentos intermunicipais de longa distância, custos operacionais excessivos e 

eventuais sinistros de transporte que comprometam a realização das solenidades 

oficiais. 

 

Regime de Execução (Fornecimento sob Demanda) 

 

5.2. A contratação será executada sob o regime de fornecimento/prestação de serviços sob 

demanda (parcelado), conforme as necessidades operacionais da contratante. 

  

5.2.1. A contratada será acionada mediante a emissão de Ordem de 

Serviço/Fornecimento prévia, devendo faturar estritamente as quantidades de 

materiais efetivamente requisitadas, entregues e montadas em cada evento, não 

assistindo à empresa o direito de exigência de consumo integral do quantitativo 

estimado. 

6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de (60) meses, nos termos do 

art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes. 

6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

6.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A solução consiste na prestação continuada, sob demanda, de serviços de locação de 

infraestrutura temporária composta por mesas, cadeiras e tendas, visando a atender 

integralmente às necessidades logísticas da Câmara Municipal de João Pessoa durante a 

realização de eventos institucionais, solenidades oficiais, audiências públicas e ações 

comunitárias. 

7.2. A execução da solução abrange o ciclo logístico integral pela contratada, 

compreendendo: 

a)​ Disponibilização do Material: Fornecimento de bens em perfeito estado de 

conservação, higiene, operacionalidade e segurança; 
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b)​ Logística Operacional: Transporte, carga, descarga, montagem, instalação, 

desinfecção, manutenção preventiva/corretiva e desmontagem de toda a estrutura 

no local e horário indicados pela Administração; 

c)​ Atendimento Tempestivo: Capacidade de resposta ordinária e extraordinária, 

respeitando o prazo padrão de até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da 

solicitação oficial, com a devida prontidão para atendimento em prazo reduzido de 

até 24 (vinte e quatro) horas nos casos excepcionais de comprovada urgência 

requisitados pela Administração.  

7.3. A solução adotada visa a assegurar a economicidade e a eficiência da gestão pública, 

eliminando custos de aquisição permanente, manutenção contínua, depreciação e 

armazenamento de materiais pelo órgão, garantindo suporte físico ágil, seguro e adequado à 

dignidade das atividades promovidas pelo Poder Legislativo Municipal. 

Sustentabilidade 

7.4. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade e responsabilidade ambiental na 

execução dos serviços, promovendo a destinação adequada de resíduos gerados na 

montagem e desmontagem, a otimização logística para redução de emissões e o uso 

preferencial de produtos biodegradáveis na higienização dos equipamentos, evitando 

qualquer dano ao patrimônio ou ao meio ambiente nos locais dos eventos.  

Exigência de amostra 

 

7.5. Não serão exigidas amostras dos produtos. 

Subcontratação 

7.6. É vedada a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia para a contratação 

7.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Prazo e Condições de Execução das Solicitações 

8.1. A prestação dos serviços será realizada de forma parcelada, mediante a emissão de 

Ordem de Serviço ou Solicitação do Fornecimento expedida pela Contratante, na qual 

constarão a especificação dos itens, os quantitativos, a data, o horário e o local exato da 

entrega e montagem. 

8.2. A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do 

recebimento formal da Ordem de Serviço, para realizar a entrega, montagem e 

disponibilização integral da infraestrutura solicitada. 

8.3. A Câmara Municipal de João Pessoa reserva-se o direito de solicitar o atendimento em 

prazo reduzido de até 24 (vinte e quatro) horas nos casos de demandas de caráter urgente 

ou imprevisto, devidamente justificadas pelo setor requisitante, ficando a contratada 

obrigada a cumprir o chamado nas mesmas condições de qualidade e segurança estipuladas. 

8.4. O serviço de desmontagem e recolhimento dos equipamentos deverá ser efetuado após 

a conclusão do evento, no prazo estipulado na Ordem de Serviço ou alinhado diretamente 

com a equipe do Cerimonial, sem prejuízo às rotinas operacionais da Casa Legislativa. 

Local de Execução dos Serviços 

8.5. Os serviços serão executados nas dependências da Câmara Municipal de João Pessoa, 

localizada na Rua Trincheiras, nº 42, Centro, João Pessoa/PB, bem como em outros locais 

dentro dos limites do município de João Pessoa/PB, conforme necessidade da Contratante. 

8.6. Os serviços poderão ser executados em qualquer dia da semana e horário, inclusive 

finais de semana, feriados e período noturno, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

Das Condições de Recebimento do Objeto 

8.7. Os serviços prestados e os materiais disponibilizados serão recebidos conforme as 

seguintes etapas: 
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8.7.1. Recebimento Provisório: Realizado no momento da entrega e montagem da 

estrutura no local indicado, mediante verificação sumaríssima da quantidade, 

integridade física, limpeza e adequação dos materiais às especificações do Termo de 

Referência; 

8.7.2. Recebimento Definitivo: Realizado em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

conclusão da montagem ou ao final do evento, após verificação minuciosa da perfeita 

execução do serviço e conformidade com as exigências contratuais, mediante atesto na 

nota fiscal/fatura correspondente. 

8.8. Na hipótese de recusa de qualquer item por motivo de avaria, sujidade, inconformidade 

estética/estrutural ou divergência com as especificações contratadas, a empresa deverá 

providenciar a substituição imediata do material rejeitado, no prazo máximo de 2 (duas) 

horas antecedente ao início do evento, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade civil e 

administrativa da contratada por vícios ocultos, defeitos de segurança da estrutura 

(especialmente das tendas) ou por qualquer irregularidade constatada durante o uso dos 

equipamentos ao longo da execução contratual. 

Garantia, Qualidade e Assistência Técnica 

8.10. A contratada deverá garantir a perfeita qualidade, limpeza, funcionalidade e segurança 

de todos os bens disponibilizados (mesas, cadeiras e tendas), assegurando que o material 

entregue esteja isento de defeitos estruturais, deformações, oxidação, rasgos, manchas ou 

qualquer elemento que comprometa a estética e a segurança dos usuários. 

8.11. Durante todo o período de duração dos eventos, a contratada responderá 

integralmente pela estabilidade, estanqueidade e fixação adequada das tendas, devendo 

observar as normas técnicas de segurança vigentes para estruturas temporárias, visando 

prevenir acidentes decorrentes de ventos, intempéries ou sobrecargas. 

8.12. A contratada deverá prestar assistência técnica e suporte operacional durante a 

realização dos eventos, devendo disponibilizar canal de comunicação direta e de pronto 

atendimento (telefone/mensageria) para chamados urgentes. 



​
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

8.13. Em caso de constatada qualquer falha, quebra, instabilidade ou defeito no material 

durante a montagem ou no decorrer do evento, a contratada deverá promover a 

substituição, reparo ou adequação do item no prazo máximo de 2 (duas) horas a contar da 

notificação efetuada pela fiscalização, de modo a não interromper nem prejudicar a 

programação oficial da Casa Legislativa. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 
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9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

Gestor do Contrato 
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9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

9.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

9.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VI).  

9.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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10.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações 

e condições deste Termo de Referência; 

10.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no item ou serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

10.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

10.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

10.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

10.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

11.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de 

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

11.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço objeto desta 

contratação, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 

11.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.6. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material/serviço 

fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 

11.7. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição 

dos bens objeto deste Termo de Referência; 

11.8. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na 

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

11.9. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada 

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos itens ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela CMJP; 

11.10. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

11.11. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP. 

12. DO REAJUSTE 
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12.1. O preço contratado referente ao serviço fornecido poderá ser reajustado, mediante 

negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite 

máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha substituir, 

dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do último 

reajuste. O referido reajuste só é cabível após o transcurso de 12 meses, conforme art. 25, § 

7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos 

no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total (anual) da contratação é de R$ 63.430,00 (sessenta e três mil 

quatrocentos e trinta reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2026, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CAMARA, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta aos 

cadastros informativos oficiais pertinentes, conforme previsto na legislação vigente. 

15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 
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15.3. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

15.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

15.5. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

15.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

15.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

15.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

15.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

15.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

15.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

15.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

15.16. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

15.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

15.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

15.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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15.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

15.21. Apresentar Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, dentro do prazo de validade expresso no próprio documento ou, na omissão 
deste, emitida há no máximo 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação, nos 
termos do art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa para a Dispensa do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

15.22. A não exigência de balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 
fundamenta-se nos seguintes aspectos jurídicos e operacionais: 

a)​ Finalidade Legal e Proporcionalidade (Art. 69, caput, da Lei nº 14.133/2021 c/c Art. 
37, XXI, da CF/88): O caput do art. 69 estabelece expressamente que as exigências de 
habilitação econômico-financeira visam tão somente a "demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato". 
Ademais, o comando constitucional limita a exigência contratual ao mínimo 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. Assim, impor a 
apresentação de balanço contábil em uma contratação direta de menor 
complexidade revelaria medida desproporcional e desnecessária para aferir tal 
aptidão.  

b)​ Tratamento Diferenciado às ME e EPP (LC nº 123/2006): Por se tratar de contratação 
de valor enquadrado na dispensa por limite e voltada ao estímulo do mercado local 
de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), a exigência de 
demonstrações contábeis complexas representaria uma barreira burocrática 
desproporcional, capaz de frustrar a competitividade e afastar potenciais 
fornecedores regionais. 

c)​ Execução sob Demanda sem Investimento Prévio: Trata-se de prestação de serviços 
parcelada (sob demanda), onde a contratada só executará o serviço mediante a 
emissão de Ordem de Serviço específica e receberá após a efetiva entrega e atesto da 
fiscalização. Portanto, não há risco de adiantamento de recursos públicos, liquidação 
antecipada ou necessidade de aportes vultosos que demandem a comprovação de 
índices de liquidez financeira complexos. 
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16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 20 (vinte) dias 

após o recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada 

pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados 

na legislação aplicável. 

Documentação para Pagamento 

16.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal de Serviços devidamente preenchida; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

16.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação 

da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites 

oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagamento. 
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16.6. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 
de Pagamento.  

16.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

16.9. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor 

devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do 

adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a 

partir da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

16.10. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da 

ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato. 

17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 

17.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de 
pequena monta, a critério da CONTRATANTE; 

17.1.2. Multa; 

17.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não 
superior a três anos; 
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17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
pública. 

17.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira: 

17.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 

14.133 de 2021. 

17.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, 

autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a 

punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, direta e indireta, por prazo de até 3 (três) anos, consoante Art. 156, §1º e 4º da 

Lei n.º 14.133 de 2021. 

17.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será 

convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação. 

17.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

17.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas 

anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, 

conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021. 

17.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de 

acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021. 

17.8. A penalidade de multa prevista no subitem 17.1.2 poderá ser substituída pela 

penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, 

garantida a prévia defesa, na forma da lei. 

17.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por 

escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo 

de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

Fiscalização do Contrato. 

18.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o 

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 

 

João Pessoa/PB, 12 de agosto de 2026. 

 

 

 

RAYSSA ARANHA DA CRUZ​
Coordenadoria de Cerimonial 

 

CIENTE E DE ACORDO. 

 

 

MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE 

Diretoria Geral 

 


